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NOSSA LUTA PELO PISO SALARIAL 
PROFISSIONAL NACIONAL

São 10 anos de luta em Minas Gerais pelo cumprimento da 
Lei Federal 11.738/08. Centenas de mobilizações, três grandes 
greves, acordos firmados e, posteriormente, descumpridos. A 
política salarial por meio do Piso é a melhor forma de termos uma 
valorização como categoria, sem políticas que nos dividem como 
as que aconteceram durante o choque de gestão no Estado. 
É também por meio do Piso Salarial que se valoriza a carreira, 
instrumento fundamental para qualquer categoria profissional. 

A Lei Federal 11.738/08 é uma regulamentação da Constituição 
da República que determinou a fixação de Piso Salarial Profissional 
Nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica. 

Foi uma conquista de todos os movimentos que defendem 
a educação, articulada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE). Por intermédio de 
uma lei federal, passou-se a investir no salário do magistério 
proporcionalmente o que o Brasil  investe na educação, na tentativa 
de correção de uma desvalorização histórica em nosso país. Por 
isso, a vinculação dos reajustes não à inflação, mas , ao investimento 
na educação,  assim como também estes reajustes passaram a ser 
uma política nacional e não apenas discricionária de cada gestor.

Piso é vencimento básico, não é média de remuneração!

Assim que a lei federal foi sancionada, governadores articularam 
um movimento contrário a sua aplicação questionando a sua 
constitucionalidade por meio da ADI 4.167. Em 2011, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) decidiu que a Lei Federal 11.738/08 é 
constitucional e o Piso salarial não poderia ser considerado o 
mesmo que a remuneração, apenas somente o vencimento 
básico inicial da carreira de nível médio. O Piso Salarial como 
vencimento básico é devido desde abril de 2011. 

Sobre os reajustes do Piso Salarial

Os reajustes são definidos pelo Ministério da Educação com 
base no investimento anual feito por aluno da educação básica. 
Em Minas Gerais, temos um histórico de não cumprimento dos 
reajustes do Piso conforme a tabela ao lado. 

Ano Reajuste do Piso Reajuste do Governo de MG

2010 7,86% 10%

2011 15,85% 0%

2012 22,22% 5%

2013 7,97% 5%

2014 8,32% 0%

2015 13,01% Abono a partir de maio, 
incorporado em 2017

2016 11,36% 11,36%

2017 7,64% Pendente

2018 6,81% Pendente 

Como foi a negociação para se chegar ao  
Piso Salarial em Minas Gerais

Como é a política do Piso Negociação

Piso é devido desde abril de 
2011.

Categoria aceitou receber 
o Piso como vencimento 
básico a partir de julho de 
2018.

Piso salarial é para 
profissional do magistério 
com nível médio de 
escolaridade.

Categoria aceitou receber o 
Piso para licenciatura plena. 

Piso Salarial é vencimento 
básico

Categoria aceitou receber 
abonos, para posterior 
incorporação.

A negociação foi importante porque também conquistamos 
a política dos reajustes para todas as carreiras, efetivos e 
designados, aposentados e o reconhecimento do Piso Salarial 
para o professor para a jornada de 24 horas.  Aceitamos uma 
negociação de longo prazo! Por isso, neste momento, o governo 
não pode, simplesmente, dizer que não pode cumprir o que ele 
mesmo assinou sem apresentar qualquer perspectiva à categoria.
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CONFIRA AQUI OS COMPROMISSOS QUE O GOVERNADOR ASSUMIU
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